
Estado do Rio Grande do Sul
MUNICIPIO DE ERECHIM
PREFEITURA MUNICIPAL
Praça da Bandeira, 354
Fone: (54) 3520 7000 
99700-010  Erechim – RS

MINUTA130/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/2024

  – PROCESSO N.º 25174/2024 – 

 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 213/2024  – 

 – FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E TESTE DE QUALIDADE DE NOBREAKS – 

 – SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO – 

Contrato Administrativo que entre si fazem como: 

CREDENCIANTE – MUNICÍPIO DE ERECHIM, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob n.º 87.613.477/0001-20,

neste  ato  representado,  com  amparo  no  Decreto  Municipal  n.º  5.111  de  05  de  Janeiro  de  2021,  pela  Secretária  Municipal  de

Administração, Senhora IZABEL CRISTINA ROCHA MARINHO RIBEIRO residente e domiciliada nesta cidade.

CONTRATADA - _________________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no  CNPJ sob nº _______________, com sede na Rua

________________, _____, Cidade de ___________, neste ato representada por seu _________________, Senhor ________________,

inscrito no CPF sob nº ____________________.

O presente Contrato obedece as seguintes cláusulas e condições:

1 – DO OBJETO – 

1.1. É objeto do presente contrato a fornecimento de nobreaks e prestação de serviços de instalação, verificação e teste de qualidade,

através da Secretaria Municipal de Administração, com Recursos Não Vinculados de Impostos – EXCLUSIVO ME/EPP

1.2. Os serviços deverão ser executados de acordo com o Temo de Referência, Memorial Descritivo e com observância das condições

estabelecidas no Pregão Eletrônico n° 213/2024 e na Lei Federal n.º 14.133/21.

1.3.  Anexos  disponíveis  nos  endereços  eletrônicos  www.pmerechim.rs.gov.br e  www.portaldecompraspublicas.com.br e

www.gov.br/pncp/pt-br. 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

---------------------------------------------------------------------------------------------------

Lote  Item             Qtd/Uni              Preço Unitário        Preço Total

Especificação

---------------------------------------------------------------------------------------------------

1     1                 2,0000 UN           ______________     ______________

Nobreak Monofásico - o equipamento deve atender as seguintes características:

» Nobreak Monofásico

» Nobreak microcontrolado DSP (processador digital de sinais

» Tecnologia de semicondutor IGBT;

» Correção de fator de potência ativo e unitário para carga linear ou carga não linear (PFC)

» Transformador isolador com fio de cobre proporcionando melhor rendimento, temperatura e entrega de potência 

para a carga.

» Forma de onda senoidal pura e com controle digital

» Bypass automático e manual

» Distorção harmônica menor que 3% com carga linear

» Gabinete metálico com pintura epóxi

» Conexão para bateria externa³

» Auto teste para verificação das condições iniciais do equipamento

» Processamento de sinais True RMS para uma análise segura e precisa da rede elétrica

» Estabilidade na frequência de saída devido ao uso de cristal de alta precisão

» DC Start - Pode ser ligado mesmo na ausência de rede elétrica¹

» Carregador inteligente de três estágios (carga, equalização e flutuação), mesmo com o nobreak

desligado,para garantir desempenho e vida útil

» Gerenciamento de bateria que avisa quando a bateria deverá ser substituída

» Auto-desligamento temporizado por descarga total da bateria ou ausência de carga conectada na
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saída para preservar a bateria, com possibilidade de inibição² (sensor carga mínima)

» Interface de comunicação para monitoramento e configuração do produto³

» Proteções:

-Contra sobrecarga e curto-circuito nas tomadas de saída;

-Contra sub e sobretensão da rede elétrica;

-Contra sub e sobrefrequência da rede elétrica;

-Contra descarga profunda e sobrecarga da bateria;

-Contra sobreaquecimento no inversor;

-Contra surtos da rede elétrica e descarga atmosférica;

» Sinalização visual através de display LCD no painel frontal com todas as condições do nobreak, da

rede elétrica, bypass, bateria e da carga

» Indicação de potência consumida pela carga

» Sinalização auditiva com possibilidade de inibição² (função mute)

» Proteção de entrada da rede elétrica com disjuntor

» Conexão de saída com borneira

» Concentrador de eventos que permite registrar e armazenar eventos e logs em Cartão de Memória

Micro SD

Pot. nominal: 6000VA

Pot. pico: 6000W

Fator de pot. saída: 0,7

PFC: 0,99

Tensão nom. entrada: 220V

Freq. entrada: 47Hz - 63Hz (modo normal) / 59,5Hz - 60,5Hz (modo paralelo)

Fase: Monofásica) Tensão nom. saída: 220V (Monofásico)

Frequência de saída: 60Hz

Forma-de-onda: Senoidal.
O nobreak deve ser entregue e instalado em pleno funcionamento, conexão feita com o banco de baterias 

existente na sala.

1     2                 2,0000 UN           ______________     ______________

Serviço de instalação do nobreak - *Todos os serviços de fornecimento, instalação e configuração

deverão estar em conformidade com as normas e regulamentos estabelecidos pela concessionária de

distribuição de energia elétrica local.

1     3                32,0000 UN           ______________     ______________

Serviço de verificação e teste de qualidade de baterias - *Todos os serviços de fornecimento,

instalação e configuração deverão estar em conformidade com as normas e regulamentos estabelecidos

pela concessionária de distribuição de energia elétrica local. 

VALOR GLOBAL DO LOTE 01 R$ ___________

2 – DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA ENTREGA – 

2.1. Os serviços e obras objeto desta licitação deverão ser efetuados no máximo em 30 (trinta) dias a contar do recebimento da Ordem

de Serviços expedida pelo Gestor do Contrato.

2.1.1.  Os serviços deverão ser executados de acordo com todas as exigências constantes neste Edital e seus anexos,

bem como em conformidade  com as  normas  e  legislações  vigentes  aplicáveis  a  contratação  e  orientações  do  Gestor  do

Contrato.

2.2. Todos os materiais utilizados deverão ser de primeira qualidade e a equipe técnica deve ser especializada.

2.3. Toda e qualquer entrega de produto fora do estabelecido neste Edital, será imediatamente notificada à Contratada que ficará obrigada

a substituí-lo, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tal substituição, sendo aplicadas também, as

sanções previstas em Edital.

2.4. Para cada empenho deverá ser emitida uma ou mais notas conforme os itens entregues. Nas Notas Fiscais devem constar a

descrição breve do produto conforme empenho, valor unitário, valor total do item e valor total da Nota Fiscal.

2.4.1. Deverá constar em cada Nota Fiscal a quantidade de volumes (caixas ou sacolas) que serão entregues.
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2.5. A Contratada deverá atentar para a qualidade dos produtos/serviços a serem entregues/executados, pois somente serão aceitos

aqueles que estiverem dentro dos parâmetros solicitados, atendam aos padrões exigidos pelo Mercado, e que forem entregues de acordo

com o estabelecido no item anterior.

3 – DA SEGURANÇA DO TRABALHO –

3.1. Deverá a Contratada atender, no que couber, a todas as normas estabelecidas na Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e

Emprego, incluindo suas alterações.

3.2. A Contratada providenciará que todas as medidas de proteção coletivas necessárias sejam implementadas, bem como, fornecerá e

fiscalizará o uso de todos os seus trabalhadores dos equipamentos de proteção individual corretamente indicados para o desenvolvimento

de suas tarefas, de acordo com a legislação específica.

3.3. Cabe a Contratada acatar as recomendações decorrentes de inspeções de segurança e sanar as irregularidades apontadas, sob pena

de adoção de medidas administrativas e disciplinares, inclusive a suspensão de suas atividades.

3.4. A Contratada deverá providenciar a documentação referente ao cumprimento das Normas de Segurança do Trabalho, a exemplo do

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, o qual deverá ser elaborado de acordo com os riscos apresentados a

partir de cada etapa  de execução, Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, será elaborado com base na situação atual do ambiente

de trabalho através do inventário de riscos.

3.4.1. Ao final da obra a contratada deverá apresentar o Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, baseado

nos riscos encontrados nos programas.

3.5.  A Contratada  é  responsável  pela  observância  das  normas  de  segurança  do  trabalho,  especialmente  o  estabelecido  na  Norma

Reguladora 18 (NR 18) – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, instituída pela Portaria nº 3.214/78 do

Ministério do Trabalho e Emprego e suas alterações, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente

de  trabalho,  determinadas  na  legislação  federal,  estadual  e/ou  municipal,  especialmente  a  Instrução  Normativa  nº  03/06,  e  outras

estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.

3.6. A Contratada deverá cumprir, prontamente, as orientações dos Gestores, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança,

feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.

3.7.  Os Gestores poderão suspender qualquer trabalho que evidencie risco iminente que possa ameaçar a segurança de pessoas,

equipamentos, máquinas ou produtos, ou causar danos ao Meio Ambiente, sendo que, na reincidência serão tomadas as providências

para aplicação das sanções previstas no instrumento contratual.

3.8. A CONTRATADA é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários

para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela

Portaria no 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, Norma Regulamentadora 10 (NR10) Portaria n.º 598, de 07 de   dezembro de  

2004 do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações e Norma Regulamentadora 35 (NR35) Portaria n.º SEPRT n.º 915, de 30 de

julho de 2019.

3.9. Correrá por conta exclusiva da Contratada, a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e serviços

contratados, uso indevido de patentes registradas e, ainda que resulte de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação

da obra em construção, até a definitiva aceitação da mesma pelos Gestores, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a

terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorrido em via pública.

Obs: As documentações apresentadas devem ser referente ao objeto desta contratação. 

4 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO –

4.1. O objeto, se estiver de acordo com o Edital e a proposta, será recebido:

a) PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior

da conformidade do material com as exigências contratuais. 

b)  DEFINITIVAMENTE, por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  mediante  termo  detalhado  que

comprove o atendimento das exigências contratuais. 

4.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.

4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

4.4. O produto/serviço recusado será considerado como não entregue.

4.5. Os custos de retirada e devolução dos materiais recusados, bem como quaisquer outras despesas decorrentes, correrão por conta da

CONTRATADA.
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4.6. A Empresa vencedora terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para retirada dos produtos recusados, após notificação do Gestor da

Compra.

5 – DO PREÇO E DO PAGAMENTO –

5.1.  O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor  global de R$ ________ (_______________),  sendo o valor  de R$_______

(________) para material,  e  o valor  de R$ ___________(___________) para mão de obra para instalação, e  verificação e teste de

qualidade, em moeda corrente nacional.

5.2. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a data de entrega e aceitação dos itens, mediante apresentação de Nota

Fiscal.

5.3. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de

penalidade ou inadimplência contratual.

5.4. Haverá retenção previdenciária nos termos, com repasse dos percentuais ao INSS, assim como, será retido o Imposto de Renda na

Fonte, conforme legislação vigente.

5.4.1. A retenção não será efetuada para as empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL, que nesta modalidade de tributação

não sofrem a incidência na fonte do Imposto de Renda, bem como das empresas imunes ao pagamento de impostos.

5.4.2. Se a CONTRATADA for optante do SIMPLES NACIONAL, deverá informar através de Declaração firmada por Contador ou

Técnico Contábil, ou ainda, na Nota Fiscal a alíquota de ISSQN a ser recolhida.

6 – DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO PELO CONTRATANTE –

6.1. Os serviços serão fiscalizados por profissional legalmente habilitado, especialmente designado, servidor do Município, o qual realizará

a sua função com autonomia, assistido pelo Gestor Administrativo.

6.2. É assegurado ao Gestor o direito de ordenar a suspensão dos serviços e até mesmo a paralisação dos mesmos, caso estes não se

encontrem em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no procedimento licitatório, ou quando a CONTRATADA não

cumprir com suas obrigações legais, sejam elas descritas neste processo licitatório ou no contrato como “responsabilidades contratuais”

ou intrínsecas e emanantes do exercício profissional que defluem das normas regulamentadoras da engenharia e arquitetura em obras de

construção civil como “responsabilidade legal” e preceitos ético-profissionais.

6.3. A fiscalização será exercida no interesse do CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive

perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.

6.4.  O Gestor encaminhará pedido de notificação da CONTRATADA à Comissão de Gestão de Contratos, sobre sua inadimplência no

cumprimento  de  obrigações  previstas  neste  contrato,  determinando  sua  regularização,  ou,  sendo  o  caso,  remetendo  à  autoridade

competente para a abertura de processo.

6.5. O Gestor fará conferência e elaborará a documentação necessária para a liberação de pagamentos, de acordo com as condições

estabelecidas contratualmente.

7 – DO EMPENHO DA DESPESA – 

7.1. No ano de 2024, as despesas correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária, constante do Orçamento Anual e, se o contrato

abranger outros exercícios, a cada ano será expedida nova Nota de Empenho, com as quantidades e valores referentes àquele exercício,

que será empenhada na Dotação Orçamentária correspondente:

04.01.04.122.0004.2013.3.3.90.40.21.00.00

04.01.04.122.0004.2013.4.4.90.52.30.00.00

8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir  o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e com o Processo nº

25174/2024;

8.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato;

8.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços;

8.4. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao objeto executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no

presente Contrato;

8.5. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas demais infrações administrativas

sujeitas à fiscalização do CONTRATANTE;

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.1. A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços contratados conforme especificações do Edital do Pregão Eletrônico nº 213/2024,

seus anexos e em consonância com a proposta de preços.

9.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

9.3.  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências  e/ou  irregularidades  apontadas  pelo

CONTRATANTE.

9.4.  A CONTRATADA fica obrigada a  arcar  com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros,  provocados por

ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato.

9.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho.

9.6. A CONTRATADA fica obrigada a arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais,

que correrão por sua conta exclusiva.

9.7.  A CONTRATADA fica responsável por todos os direitos trabalhistas e exigências legais que envolvam o trabalho das pessoas do

quadro, ou contratadas pontualmente para a prestação dos serviços ao CONTRATANTE.

9.8. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades,

sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

9.9. É vedado à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do contrato com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem

como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato.

9.10. A CONTRATADA obriga-se a atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato, da autoridade designada, ou da

autoridade superior nos termos do art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021.

9.11. A CONTRATADA obriga-se a não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou Gestor do contrato, em total observância aos termos do artigo 48,

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.12. A CONTRATADA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

10 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS -

10.1. A aplicação de penalidades às licitante e às contratadas reger-se-á conforme o estabelecido no Título IV, Capítulo I – Das Infrações

Administrativas, da Lei nº 14.133/2021.

10.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, as seguintes

sanções:

10.2.1. Advertência, àquele que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave art. 156, §2º,

da Lei Federal 14.133/21;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou

ao interesse coletivo, pelo período de um a três anos;

b) dar causa à inexecução total do contrato, pelo prazo máximo de três anos;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, pelo prazo máximo de três anos;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, pelo prazo máximo de três anos;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do

prazo de validade de sua proposta, pelo prazo máximo de três anos;

f)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado,  pelo prazo máximo de três

anos;

10.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;

b)  recusa injustificada do adjudicatário  em assinar  ata de registro  de preços,  contrato ou em aceitar  ou retirar  o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  àquele que:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

10.2.3.1.  As  infrações administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII  do caput do referido artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do Art 155 da Lei Federal 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos. 

10.2.3.2. A aplicação da sanção prevista no item 10.2.3 será aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 anos (lei

traz pelo prazo mínimo de 3 anos e máximo de 6 anos);

10.2.4. Multa, que será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, e poderá ser aplicada ao

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, observando-se os seguintes parâmetros:

a) No caso de inexecução parcial do contrato, nos termos dos incisos I a II do art. 155 da Lei nº  14.133/2021, a multa será de a 5%

do valor do contrato.

b) No caso de inexecução total do contrato, conforme prevista no inciso III do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a multa será de 10%

do valor do contrato.

c) Para infrações descritas nos incisos IV a VII, do art. 155, da Lei n° 14.133/2021 a multa será de 5% do valor do contrato.

d) Para as infrações descritas nos incisos VIII a XI, do art. 155, da Lei n° 14.133/2021 acima, de 10% do valor do contrato.

e)  O atraso na execução/entrega do objeto contratado superior a 30 dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de

2021.

10.2.5. Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentual de 0,25% (vinte e cinco centésimos

percentuais) podendo ser cobrado por dia de atraso, calculado sobre o valor total do item/lote, limitado ao percentual de 20%. A multa de

mora não impede as demais sanções previstas nos termos do art. 162, da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano

causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).

10.4.  Todas as  sanções previstas neste  instrumento poderão ser  aplicadas cumulativamente  com a multa  (art.  156,  §7º,  da  Lei  nº

14.133/2021).

10.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do CONTRATANTE, pela CONTRATADA serão deduzidos dos valores a

serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.

10.5.1.  Se a CONTRATADA não tiver  valores a receber do CONTRATANTE, terá o prazo de 05 (cinco)  dias úteis,  após a

notificação oficial, para recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

10.6. A aplicação de multas, bem com a rescisão do contrato, não impedem que o CONTRATANTE aplique à CONTRATADA as demais

sanções previstas neste contrato.

10.7. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de processo administrativo, mediante o qual

se garantirão a ampla defesa e o contraditório.

11 – DO GESTOR DO CONTRATO – 

11.1. Será gestor do presente contrato, o senhor DIOGO ANTÔNIO BOLZAN – Eng. Eletricista CREA-243045, nos termos do Regimento

Interno,  Ordem de Serviço n.º  004/2023 e Art.  10 e 11 do Decreto  Nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, tendo por parâmetro os

resultados  previstos  no  contrato,  o  (s)  qual  (is)  será  (ão) responsável(is)  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  da  sua  execução,

procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, de acordo com as legislações

vigentes.

12 – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – 

12.1. No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato, tais dúvidas serão resolvidas com o auxílio da

Legislação Civil,  aplicável  aos contratos  do  Direito  Privado  e,  com o apoio  do Direito  Administrativo  Público,  no  que  diz  respeito  a

obediência dos princípios que norteiam a Administração Municipal.

12.2. A Lei Federal n.º 14.133/21 e alterações regerá as hipóteses não previstas neste contrato.
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13 – DA VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO –

13.1. O presente instrumento foi lavrado em decorrência da Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico  nº 213/2024 ao qual vincula-se,

bem como, aos termos da proposta de preços da CONTRATADA, que faz parte integrante desta avença como se transcrito fosse e

respectivos anexos do Processo Administrativo n.º 25174/2024.

14 – DA COBRANÇA JUDICIAL – 

14.1. As importâncias devidas pela CONTRATADA serão cobradas através de processo de execução, constituindo este Contrato, título

executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível.

15 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO –

15.1. O presente contrato poderá ser extinto, caso se materialize uma, ou mais, das hipóteses contidas no artigo 137, nos termos dos arts.

138 a 139 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e alterações.

16 – DA PROTEÇÃO DE DADOS –

16.1. As partes se obrigam de com as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) Lei nº 13.709/2018, em relação a quaisquer

dados pessoais que possam ser coletados, processados ou compartilhados no âmbito desse contrato.

17 – DA ASSINATURA – 

17.1.  As partes optam em comum acordo pela assinatura eletrônica do presente instrumento pelo Portal de Assinaturas da  Prefeitura

Municipal de Erechim a qual reputam como válida para todos os fins.

18 – DO FORO – 

18.1.  As partes elegem de comum acordo, o Foro da Comarca de Erechim para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da

presente relação contratual.

E por estarem, assim, justos e contratados, firmam eletronicamente o presente instrumento as partes abaixo arroladas, bem como duas

testemunhas:

ERECHIM-RS, __ DE _____ DE 2024.

IZABEL CRISTINA ROCHA MARINHO RIBEIRO
Secretária Municipal de Administração

CONTRATADA

CNPJ  nº _____________________

DIOGO ANTÔNIO BOLZAN
Gestor Contatual

TESTEMUNHAS: ________________________________  ____________________________________________
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